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O cenário social atual, permeado por aceleradas alterações econômicas, 
políticas, sociais e culturais exige novas formas de compressão das relações 
de entre os indivíduos e desses com o conhecimento. Assim, os processos 
educativos auxiliam no desenvolvimento das capacidades físicas e habilidades 
mentais indispensáveis para o convívio social. Nesse contexto, a obra: A 
educação enquanto fenômeno social: Políticas educacionais e o saber e 
o fazer educativos 2, fruto de esforços de pesquisadores de distintas regiões 
brasileiras e estrangeiras, reúne pesquisas que se debruçam no entendimento 
das perspectivas educacionais contemporâneas.

Composta por dezessete capítulos, a livro apresenta estudos teóricos e 
empíricos, que versam sobre os processos pesquisa, ensino e de aprendizagem 
sob a perspectiva de seus atores e papéis. Com efeito, apresenta cenários que 
expõem experiências que dialogam com distintas áreas do conhecimento, sem 
contudo, perder o rigor científico e aprofundamento necessário.

Por fim, destacamos a importância da Editora Atena e dos autores na 
divulgação científica e no compartilhamento dos saberes cientificamente 
produzidos, à medida, que podem gerar novos estudos e reflexões sobre a 
temática. Ademais, esperamos contar com novas contribuições para a ampliação 
do debate sobre a educação enquanto um fenômeno social.

Que a leitura seja convidativa!

Adilson Tadeu Basquerote
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CAPÍTULO 16

 

ESTATÍSTICA BÁSICA NOS CURRÍCULOS 
DE LICENCIATURA E AS POSSIBILIDADES 

DE ANÁLISE CRÍTICA DE PESQUISAS E 
INDICADORES

Jean Franco Mendes Calegari
Universidade Federal da Fronteira Sul

RESUMO: O presente artigo discute a 
necessidade de inserção de análises 
críticas dos resultados de pesquisas 
quantitativas nas ementas dos componentes 
curriculares de Estatística. Para isso, 
toma como referência as experiências 
concretas da disciplina Estatística Básica 
nos cursos de graduação da Universidade 
Federal da Fronteira Sul e referenciais 
bibliográficos que propõem um conjunto 
de perguntas para fugir das manipulações 
estatísticas, visando perceber as limitações 
e equívocos, intencionais ou não 
intencionais, que comumente cercam as 
estatísticas disseminadas pelas grandes 
mídias. Apresenta, por fim, um exercício 
prático de análise sobre uma estatística 
amplamente noticiada e conhecida, o Índice 
de Desenvolvimento Humano (IDH).
PALAVRAS-CHAVE: Estatística para 
cidadania. Estatística para licenciaturas. 
Pesquisas quantitativas. Ensino de 
Estatística.

INTRODUÇÃO 
A primeira década do século XXI 

sinalizou na história recente da educação 
a retomada de um projeto de expansão das 
universidades públicas no Brasil. Numa 
conjuntura rica e complexa, resultado, 
em muitos casos, de lutas históricas de 
movimentos sociais e populares, como é o 
caso da Universidade Federal da Fronteira 
Sul (UFFS), com sede em Chapecó, Santa 
Catarina, que reivindica para si um projeto 
de Universidade pública e popular.

Como corolário, o seu Projeto 
Institucional e os Projetos Pedagógicos 
dos cursos, alinhados ao primeiro, 
trazem no seu bojo uma singularidade 
na organização curricular, reconhecida 
pelo seu agrupamento curricular em três 
domínios: o domínio específico, o domínio 
conexo e o domínio comum. É neste 
último que está situado o componente 
curricular Estatística Básica. Assim, na 
elaboração dos Projetos Pedagógicos dos 
Cursos (PPCs), tanto na versão preliminar 
construída ao longo de 2009 pela equipe 
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que elaborou o projeto de criação da UFFS, quanto nas versões de 2010, elaboradas pelos 
docentes concursados para os respectivos campos de conhecimento e os colegiados de 
cursos, essa configuração do currículo foi respeitada. É o que pode ser observado no PPC 
do curso de geografia:

Art. 8º O currículo do curso constituir-se-á de um corpo de conhecimentos 
organizado em três eixos: o Domínio Comum, o Domínio Conexo e o 
Domínio Específico, expressos na matriz dos cursos, em disciplinas e outras 
modalidades de organização do conhecimento: seminários, oficinas e outras 
atividades curriculares complementares. (PPC DO CURSO DE GRADUAÇÃO 
EM LICENCIATURA EM GEOGRAFIA DO CAMPUS CHAPECÓ, 2010, p. 3).

O Domínio Comum foi definido como “o conjunto de disciplinas comuns a todos os 
cursos de graduação da UFFS, as quais compõem um corpo de conhecimentos básicos 
para a formação científica e cidadã dos discentes” (UFFS, 2010, p. 3). E dentre os 11 
componentes curriculares do Domínio Comum1 situa-se a Estatística Básica.

O objetivo e a ementa da disciplina Estatística Básica na UFFS foram elaborados 
pelo grupo de professores que fizeram concurso público para as áreas de Introdução 
à Informática e Estatística Básica no ano de 2009. Em 2010 eram 10 professores, 
com formações variadas, prevalecendo as formações nas engenharias e ciências da 
computação. Na época eram 11 cursos de graduação2 e a justificativa para a criação de um 
domínio comum se baseava, sobretudo, nas reivindicações dos movimentos sociais que 
influenciaram na criação dessa Universidade. O argumento principal era a necessidade 
de manter um conjunto de componentes curriculares indispensáveis à formação cidadã, 
que oferecessem um nível básico de conhecimentos para suprir as lacunas da Educação 
Básica e possibilitassem o diálogo entre os cursos. Essa perspectiva é reafirmada pela 
então diretora de Organização Pedagógica da UFFS, professora Zenilde Durli, em 
entrevista concedida ao Projeto Comunica, que apontava duas contribuições das disciplinas 
agrupadas no Domínio Comum:

Primeiro, elas devem contribuir para uma atuação profissional mais qualificada 
no âmbito das habilidades gerais de leitura, escrita, interpretação e análise 
de dados. Mas, sobretudo, devem possibilitar uma inserção e atuação social 
mais consciente e crítica. (MARCON; GERHARDT, 2010).

Como resultado das discussões dos professores de Estatística Básica, considerando 
a necessidade de uma atuação social mais consciente e crítica, concluiu-se que o objetivo 
da Estatística Básica seria assim descrito: “Utilizar ferramentas da estatística descritiva para 
interpretar, analisar e sintetizar dados estatísticos com vistas à compreensão de contextos 
diversos. (PROJETO PEDAGÓGICO DO CURSO DE GRADUAÇÃO EM GEOGRAFIA – 

1 Domínio Comum: Leitura e Produção Textual I e II, Introdução à Informática, História da Fronteira Sul, Matemática 
Instrumental, Direitos e Cidadania, Fundamentos da Crítica Social, Introdução à Prática Científica, Meio ambiente, eco-
nomia e sociedade, Estatística Básica e Introdução ao pensamento social.
2 Bacharelados: Engenharia Ambiental, Ciências da Computação, Enfermagem, Agronomia e Administração. Licencia-
tura: Letras (Português e Espanhol), História, Geografia, Ciências Sociais, Pedagogia e Filosofia.
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LICENCIATURA, 2010, p. 51).
Esse objetivo direcionou a Estatística Básica para os conteúdos da Estatística 

Descritiva, divisão da Estatística que contempla apenas as descrições e análises de um 
conjunto de dados, sem pretensão de extrapolar as conclusões das pesquisas amostrais 
para uma população representada. Por isso, na definição da sua ementa foram definidos os 
seguintes tópicos: Noções básicas de Estatística. Séries e gráficos estatísticos. Distribuições 
de frequências. Medidas de tendência central. Medidas de dispersão. Medidas separatrizes. 
Análise de Assimetria. Noções de amostragem e inferência (PROGRAD; UFFS, 2013).

Para além de uma análise da efetividade desta ementa e dos trabalhos realizados 
ao longo desses oito anos de experiência desse componente curricular ministrado na 
UFFS, o desafio continua sendo aprofundar a reflexão sobre as possibilidades de lecionar 
uma disciplina de Estatística Básica para responder a expectativa de uma formação 
científica e cidadã. É nesse sentido, que se defende a inclusão das análises críticas de 
pesquisas e indicadores como um tópico específico para compor a ementa das disciplinas 
de Estatística, e em especial, para os cursos de licenciatura. Os futuros professores 
deverão estar preparados para a leitura crítica dos resultados das pesquisas quantitativas 
que fazem parte do seu cotidiano e de seus alunos. Diante disso, o percurso metodológico 
sob o qual fundamenta-se esse trabalho ancora-se em dois eixos: nas experiências 
empíricas da docência no âmbito do componente curricular Estatística Básica nos cursos 
de Licenciatura, e a interlocução com referenciais teóricos que viabilizam uma discussão 
mais acurada sobre o entendimento das estatísticas, bem como, sobre os usos e abusos 
metodológicos dessa área de conhecimento.

A IMPORTÂNCIA DO ENTENDIMENTO DAS ESTATÍSTICAS
Comumente as estatísticas disseminadas pelas mídias são apresentadas como 

representações de verdades absolutas sobre um dado contexto da realidade, mas em 
geral podem apresentar limitações e equívocos intencionais ou não intencionais. Sua 
importância, em nosso tempo, é inquestionável, assumem centralidade nos projetos de 
Estado e de governos, planejamentos e implementação de políticas setoriais, dentre outros. 
No entanto, é fundamental não perder de vista as armadilhas escondidas ao consumir 
números, percentuais, gráficos, indicadores e índices sem um mínimo de criticidade, de 
modo a fugir das manipulações e analisar os resultados que não asseguram veracidade.

Isso torna-se necessário, em especial, porque as estatísticas podem ser 
representadas por índices que aparentemente se mostram simples, confiáveis, 
compreensíveis e determinantes de uma realidade, de um contexto, de um local, etc. Essa 
pretensão de poder medir tudo, classificar, julgar e ordenar afeta diretamente o nosso dia 
a dia como cidadãos. Dessa forma, buscar compreender como se chegou a um resultado 
decorrente de uma pesquisa quantitativa, amparada pela Estatística, deve integrar a 
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tomada de decisões, e de posicionamentos, de todos os cidadãos. Nas palavras de Wells 
(apud HUFF, 2016, p. 5) “o pensamento estatístico um dia será tão necessário para a 
cidadania eficiente quanto a capacidade de ler e escrever”. 

Para Huff (2016, p. 16) a Estatística com sua linguagem secreta, “tão atraente em 
uma cultura voltada para os fatos, é empregada para apelar, inflar, confundir e levar a 
simplificações exageradas”. Essa visão crítica da Estatística foi apresentada em 1958 em 
seu livro Como Mentir com Estatística, obra que assume importância vital neste trabalho. 
Com as possibilidades tecnológicas de hoje, não só em termos de processamento de dados 
e softwares estatísticos, mas também com a ampla divulgação das pesquisas, tornou-se 
ainda mais importante conhecer como são produzidas as estatísticas que impactam em 
nossa vida.

A esse respeito Huff (2016, p. 16) já trazia um alerta: “sem redatores que usem as 
palavras com honestidade e conhecimento, e sem leitores que saibam o que elas significam, 
o resultado só pode ser um absurdo semântico”. Ou seja, os significados dos resultados 
podem sofrer manipulações e interpretações equivocadas, e, nesse caso, a ignorância 
dos leitores é também um importante elemento. Contudo, essas críticas não implicam na 
rejeição arbitrária dos métodos estatísticos, isto seria, no entendimento de Huff (2016, p. 
135) “como se recusar a ler porque os escritores às vezes usam palavras para esconder 
fatos e relações, e não para revelá-los.” Ao invés de rejeitá-los ou até mesmo evitá-los, é 
necessário, portanto, pensar como posicionar-se criticamente perante diversos resultados 
estatísticos apresentados e disseminados como verdades absolutas. 

Existem infindáveis estatísticas encontradas nos livros, revistas, noticiários, sites, 
etc. Cada uma tem a sua complexidade própria e podem exigir maior tempo para entendê-
las. No âmbito desse trabalho, propomos um exercício analítico sobre um Índice bastante 
“popular” no Brasil e no mundo, o IDH. A escolha do IDH se justifica pela sua ampla presença 
nas mídias em geral, especialmente a televisiva, e também porque no Brasil esta estatística 
tem sua versão metodológica adaptada e denominada Índice de Desenvolvimento Humano 
Municipal (IDHM). Dessa forma, a escolha não é somente pela popularidade em si, mas, 
principalmente, pelas possibilidades inscritas nesse Índice, capazes de suscitar importantes 
experiências analíticas no ensino de Estatística para os cursos de formação de professores. 

ORIENTAÇÕES PARA FUGIR DAS MANIPULAÇÕES ESTATÍSTICAS
As estatísticas não surgem do nada. Logo, em primeiro lugar, deve-se perguntar 

“quem está dizendo” algo sobre um resultado de pesquisa? Essa pergunta permite 
procurar uma possível parcialidade, denominada por Huff (2017, p. 17) de “tendenciosidade 
consciente”. Nesse caso, muitos problemas podem ocorrer se, quem está fazendo a 
pesquisa, tem interesse em um determinado resultado. Assim, 

[...] método pode ser uma declaração falsa ou uma declaração ambígua 
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que serve a mais de um efeito e não pode ser contestada. Ou também ser 
uma seleção de dados favoráveis e uma supressão de dados desfavoráveis. 
Unidades de medida podem ser trocadas, como acontece na prática de 
usar ano para comparação e trocar por outro ano, mais favorável, em uma 
comparação diferente. (HUFF, 2016, p. 137).

Huff (2016) destaca que às vezes é muito difícil saber quem realmente está por trás 
de uma determinada pesquisa. É preciso insistir para saber quem está dizendo o que. A 
pesquisa pode ter sido realizada por um instituto de pesquisa renomado ou historicamente 
confiável, mas o interessado ou contratante é uma organização pública ou privada 
interessada nos resultados. Além de tudo, é possível ter um divulgador da pesquisa que se 
declara contratante, mas nos bastidores da pesquisa encontram-se outros envolvidos, tais 
como, patrocinadores, anunciantes e parceiros comerciais. É recomendável se perguntar 
quais os possíveis benefícios para os envolvidos. Isto não significa que toda pesquisa de 
opinião, de mercado ou até científica esteja subordinada as vantagens do patrocinador e/
ou divulgador. Entretanto, esse viés pode ser o suficiente para descartar a possibilidade de 
confiar nos resultados.

A segunda pergunta é “como ele sabe” desse resultado? Ou seja, como foram 
coletados e processados os dados que suscitaram determinado resultado? Foi um censo 
ou uma amostra pesquisada? Há informações sobre como foi feita a amostragem? É grande 
o bastante e representa o grupo sobre o qual se pretende tirar conclusões? Huff (2016) 
compreende que, como um leitor casual, não se pode fazer testes de relevância de uma 
amostra, porém dando uma boa e longa olhada nas informações disponíveis é possível 
avaliar se os casos pesquisados são suficientes para alguma conclusão. 

Nas pesquisas de opinião divulgadas no Brasil é frequente a divulgação de 
informações sobre o total de entrevistados e a margem de erro geral da pesquisa. 
Informações metodológicas, questionários, plano de amostragem e outros detalhes técnicos 
são de acesso restrito, exceto em pesquisas realizadas por instituições públicas como o 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). E assim, essa falta de divulgação dos 
métodos e instrumentos de pesquisa caracteriza-se como uma razão para suspeitar dos 
resultados ou incitar a busca de informações complementares.

Um terceiro ponto importante é “o que está faltando”? Quando são apresentados 
resultados exclusivamente em números percentuais, ou seja, sem nenhuma menção a 
quantidade absoluta, recomenda-se desconfiar integralmente. Um percentual de 30% pode 
parecer um número relevante, entretanto, se a pesquisa contou somente com 20 pessoas 
de um grande e heterogênea população, o resultado será insignificante. Se uma média é 
apresentada, mas não se sabe se é uma média aritmética, ponderada ou uma mediana, por 
exemplo, não se pode concluir nada (HUFF, 2016).

A quarta questão é “alguém mudou de assunto? Huff (2016) lembra que às vezes 
uma informação é divulgada de maneira diferente dos dados efetivamente pesquisados. 
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Nesses casos uma pergunta específica é feita ao entrevistado, mas no momento de 
concluir sobre os resultados, produz-se novas informações sobre algo que não foi o objeto 
da pesquisa. É o que pode se depreender, por exemplo, de uma pesquisa realizada pelo 
Datafolha Instituto de Pesquisas em 14 e 15 de julho de 2016, divulgada pela Folha de 
São Paulo. A manchete afirmava que 50% dos brasileiros responderam que o presidente 
Temer deve ficar e 32 % que a Dilma deve voltar. No entanto, não havia pergunta específica 
sobre essa questão, conforme análise apresentada por Greenwald e Dau (2016) no site 
Intercept Brasil. Esse é um exemplo típico de manipulação de resultados pela mudança do 
assunto pesquisado. Pesquisa-se sobre uma temática, somam-se resultados desconexos 
e a conclusão é o que se deseja.  

Por último a pergunta “isso faz sentido”? “Essa pergunta muitas vezes reduz 
à metade uma estatística quando todo o vocabulário se baseia em uma suposição não 
comprovada” (HUFF, 2016, p. 152). Esse é o caso das pesquisas que pretendem medir 
algo que não tem uma referência comprovada, como o caso da fórmula de legibilidade de 
Rudolf Flesch (1948).

Ele definiu que é possível medir a facilidade de leitura de um texto em função do 
tamanho das palavras e das frases. Ora, mesmo sendo possível calcular as estatísticas 
da facilidade de leitura, segundo a sua fórmula, a definição do quão fácil é a leitura de um 
texto não é comprovável. Logo, todas as estatísticas calculadas fazem pouco ou nenhum 
sentido.

Outro exemplo de pesquisa que exemplifica a pergunta “isso faz sentido” vem de um 
autor do século XIX, estudado nas disciplinas de criminologia nos cursos de Direito. Cesare 
Lombroso é responsável pela teoria do criminoso nato:

Em meados do ano de 1876, publicou-se o Tratado Antropológico Experimental 
do Homem Delinquente, do italiano Cesare Lombroso. Com a divulgação 
deste estudo empírico, propagou-se, no nível internacional, a chamada Teoria 
do Criminoso Nato, que, a partir de certas características físicas encontradas 
em alguns indivíduos, sobretudo mestiços, atestaria sua pré-disposição à vida 
criminosa. (BEZERRA, 2015, s/p.).

A pergunta base da pesquisa faz sentido? É possível saber se um ser humano 
é um criminoso nato analisando estatisticamente suas características físicas? Foi isso o 
que Lombroso respondeu ao analisar “os resultados de mais de quatrocentas autópsias 
de delinquentes e seis mil análises de delinquentes vivos” (MOLINA; GOMES, 2006 apud 
MUSEU DE IMAGENS, 2016).

A pesquisa não faz sentido por várias razões. A amostra não representa a população 
total de criminosos.  Os mortos e vivos denominados delinquentes são uma seleção do 
sistema prisional da época, conforme a cultura e valores da época. Assim como hoje, alguns 
tipos de crimes (furto, roubo, assassinato, tráfico) são os que recebem maior número de 
presos. E a segunda razão é a atribuição de relações de causa e efeito entre variáveis 
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que não podem ser controladas como um experimento em laboratório. A pesquisa de 
Lombroso considera a cor, a altura, o peso, o formato do crânio, etc., como determinantes 
para atitudes criminosas. É uma atribuição de causa e efeito em variáveis independentes. 
Atualmente, a teoria de Lombroso é ensinada como aporte histórico para lembrar desse 
atentado a humanidade. Contudo, deve-se atentar ainda hoje para pesquisas com 
problemas semelhantes.

Em síntese, essas cinco perguntas básicas permitem avançar no debate sobre a 
análise crítica de pesquisas quantitativas. É necessário estar preparado para criticar as 
estatísticas. Afinal, na visão de Wheelan (2016):

[...] a má conduta estatística tem muito pouco a ver com a matemática 
malfeita. Cálculos impressionantes, quando muito, podem obscurecer motivos 
nefastos. O fato de você ter calculado corretamente a média não altera o fato 
que a mediana é um indicador mais acurado. Boa capacidade de julgamento 
e integridade acabam se revelando surpreendentemente importantes. Um 
conhecimento detalhado de estatística não detém transgressões mais do que 
um conhecimento detalhado das leis impede um comportamento criminoso. 
Tanto com a estatística quanto com o crime, os bandidos muitas vezes sabem 
exatamente o que estão fazendo! (WHEELAN, 2016, pp. 80-81).

O ÍNDICE DE DESENVOLVIMENTO HUMANO (IDH)
Muitas estatísticas são noticiadas todos os dias, mas uma delas em especial, se propõe 

a classificar os países em uma escala de desenvolvimento humano. A sua popularidade 
levou ao seu uso para classificar os estados e municípios. Em vista disso, pensando em 
uma formação científica e cidadã, parece coerente propor uma análise dos significados 
desta estatística conhecida como IDH. Esta é também uma preocupação de Wheelan 
(2016), o qual reconhece que “fornecer informações significativas é um empreendimento 
totalmente diferente de reduzir toda a informação a um único ranking que se proponha a ser 
abalizado” (WHEELAN, 2016, p. 79). Nessa perspectiva, é relevante atentar ao alerta do 
autor sobre as armadilhas de qualquer estatística descritiva, considerando suas distorções 
e combinação de múltiplos indicadores.

O IDH muito utilizado para comparar países, estados e municípios foi publicado 
pela primeira vez em 1990. O seu desenvolvimento é atribuído ao economista paquistanês 
Mahbub ul Haq com a colaboração do economista indiano Amartya Sen, ganhador do 
Prêmio Nobel de Economia de 1998. A ideia do IDH foi oferecer um contraponto entre o 
indicador mais utilizado, o Produto Interno Bruto (PIB), que considera apenas a dimensão 
econômica (PNUD, IPEA, FJP, 2013).

O IDH pretende ser uma medida geral e sintética, mas não se propõe a abranger 
todos os aspectos de desenvolvimento, no entanto, inclui três dimensões básicas: renda, 
educação e saúde. O IDH vai de 0 (nenhum desenvolvimento humano) a 1 (desenvolvimento 
humano total). Quanto mais próximo de 1, mais desenvolvido é o país.
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A dimensão renda, também denominada por padrão de vida, “é medido pela 
Renda Nacional Bruta (RNB) per capita expressa em poder de paridade de compra (PPP) 
constante, em dólar, tendo 2005 como ano de referência” (PNUD, 2018, s/p).

A dimensão educação, denominada de “acesso ao conhecimento” é medida por 
dois indicadores: 1) pela média de anos de educação recebidos por pessoas a partir de 25 
anos, durante toda a sua vida; 2) e a expectativa de anos de escolaridade. Esse segundo 
indicador é assim apresentado pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
– PNUD: 

[...] a expectativa de anos de escolaridade para crianças na idade de iniciar a 
vida escolar, que é o número total de anos de escolaridade que uma criança 
na idade de iniciar a vida escolar pode esperar receber se os padrões 
prevalecentes de taxas de matrículas específicas por idade permanecerem 
os mesmos durante a vida da criança. (PNUD, 2018, s/p).

A dimensão saúde, denominada de “uma vida longa e saudável” é medida pela 
expectativa de vida.

A descrição geral das três dimensões do IDH que estão disponíveis no site do PNUD 
fornece os elementos iniciais para incursão no entendimento dessa estatística utilizada para 
classificar países e mais recentemente para resumir um município brasileiro a um único 
referencial. O próprio PNUD traz a referência na sua utilização pelo governo brasileiro, 
que através de uma adaptação da metodologia, tem agora o Índice de Desenvolvimento 
Humano Municipal (IDHM).

Publicado pela primeira vez em 1990, o índice é calculado anualmente. Desde 
2010, sua série histórica é recalculada devido ao movimento de entrada e 
saída de países e às adaptações metodológicas, o que possibilita uma análise 
de tendências. Aos poucos, o IDH tornou-se referência mundial. É um índice-
chave dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio das Nações Unidas e, no 
Brasil, tem sido utilizado pelo governo federal e por administrações regionais 
através do Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM). 

O IDHM é um ajuste metodológico ao IDH Global, e foi publicado em 1998 
(a partir dos dados do Censo de 1970, 1980, 1991) e em 2003 (a partir dos 
dados do Censo de 2000). O indicador pode ser consultado nas respectivas 
edições do Atlas do Desenvolvimento Humano do Brasil, que compreende um 
banco de dados eletrônico com informações socioeconômicas sobre todos os 
municípios e estados do país e Distrito Federal.  (PNUD, 2018, s/p).

Como ponto de partida para análise crítica do IDH escolheu-se a dimensão 
saúde medida pela expectativa de vida. O termo “vida longa e saudável”, como descrito 
anteriormente, por uma razão lógica, é de difícil mensuração. Uma vida longa é uma variável 
mensurável, porém o conceito de vida saudável é multivariado e de difícil mensuração. 
Logo, é possível fazer uma estimativa média sobre a variável vida longa e não para a vida 
saudável. É importante essa ressalva porque o termo “vida longa e saudável” pode induzir 
a um entendimento que ultrapassa a mensuração que será efetivamente conduzida no 
processo de elaboração dessa estatística.
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Se é possível medir a expectativa de vida, como isso é feito? É possível explicar em 
poucas palavras ou é necessária uma metodologia de 100 páginas para apresentar uma 
ideia do que é medido. Enfim, essa é uma dimensão do IDH, deve-se conhecer, analisar, 
criticar, etc.

No Brasil o responsável por medir a expectativa de vida é o IBGE. A estatística 
“expectativa de vida” é medida pelo número médio de anos de vida esperados para um 
recém-nascido, mantido o padrão de mortalidade existente, em determinado espaço 
geográfico, no ano considerado (IBGE, 2015). E como é calculado?

A partir de tábuas de vida elaboradas para cada área geográfica, com base 
no método atuarial, toma-se o número correspondente a uma geração inicial 
de nascimentos (l0) e determina-se o tempo cumulativo vivido por essa mesma 
geração até a idade limite (T0). A esperança de vida ao nascer é o quociente 
da divisão de T0 por l0. (RIPSA, 2016).

No processo de entendimento da estatística expectativa de vida torna-se essencial o 
conceito de tábuas de vida para cada área geográfica. De acordo com o relatório do IBGE 
sobre Tábuas Abreviadas de Mortalidade por sexo e idade, são utilizadas as informações 
das Estatísticas de Registro Civil e do Sistema de Informações sobre Mortalidade – SIM, do 
Ministério da Saúde para o ano de 2010 (IBGE, 2015). Portanto, a

[...] tábua é proveniente de uma projeção dos níveis de mortalidade a partir 
da Tábua de Mortalidade construída para o ano de 2010, na qual foram 
incorporados dados populacionais do Censo Demográfico 2010, estimativas 
da mortalidade infantil com base no mesmo levantamento censitário e 
informações sobre notificações e registros oficiais de óbitos por sexo e idade. 
Trata-se de um procedimento necessário de atualização, quando se trabalha 
com indicadores e/ou modelos demográficos prospectivos. Além disso, 
o desenvolvimento desta atividade cumpre, também, o propósito de gerar 
parâmetros atualizados da mortalidade do Brasil que foram incorporados à 
Revisão 2013 da Projeção da População do Brasil por Sexo e Idade para o 
Período 2000 – 2060. (IBGE, 2015, p. 5).

Resumindo, as chamadas tábuas de vida são os dados sobre a quantidade de 
óbitos por grupo de idade, por sexo e por localidade em determinado ano, organizados 
em uma tabela.  E o que o número de óbitos por idade permite calcular? Permite calcular 
a probabilidade das pessoas com uma determinada idade (x) viverem mais um ano, mais 
dois anos, mais três anos, assim por diante. A soma dessas probabilidades de viver mais 
dá como resultado a expectativa de vida. Consequentemente, pode-se concluir que a 
dimensão saúde é medida por uma fórmula que utiliza a quantidade de óbitos para estimar 
as probabilidades de viver mais.  

A segunda dimensão é a educação. No IDH Global, que é o índice padrão utilizado 
para comparar países, essa dimensão é chamada de “acesso ao conhecimento” e medida 
pelos indicadores média de anos de educação recebidos por pessoas a partir de 25 anos e 
expectativa de anos de escolaridade, conforme mencionado anteriormente. 
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No Brasil, por questões de disponibilidade dos indicadores, foi feita uma adaptação 
metodológica, o que originou o denominado IDHM – Índice de Desenvolvimento Humano 
Municipal Brasileiro (PNUD; IPEA; FJP; 2013). O IDHM brasileiro utiliza-se das mesmas 
três dimensões do IDH Global, mas, “adequa a metodologia global ao contexto brasileiro 
e à disponibilidade de indicadores nacionais. Embora meçam os mesmos fenômenos, os 
indicadores levados em conta no IDHM são mais adequados para avaliar o desenvolvimento 
dos municípios brasileiros” (PNUD; IPEA; FJP; 2013, p. 27).

Na dimensão educação, essa mudança faz com que os cálculos sejam feitos da 
seguinte forma:

A escolaridade da população adulta é medida pelo percentual de pessoas de 
18 anos ou mais de idade com fundamental completo; e tem peso 1. O fluxo 
escolar da população jovem é medido pela média aritmética do percentual 
de crianças entre 5 e 6 anos frequentando a escola, do percentual de jovens 
entre 11 e 13 anos frequentando os anos finais do ensino fundamental (6º a 
9º ano), do percentual de jovens entre 15 e 17 anos com ensino fundamental 
completo e do percentual de jovens entre 18 e 20 anos com ensino médio 
completo; e tem peso 2. A medida acompanha a população em idade escolar 
em quatro momentos importantes da sua formação. A média geométrica 
desses dois componentes resulta no IDHM Educação. Os dados são do 
Censo Demográfico do IBGE.  (PNUD; IPEA; FJP; 2013, p. 29).

É uma mudança significativa porque no modelo do IDH Global são estimados 
resultados sobre a média do número de anos de educação recebidos por pessoas maiores 
de 25 anos e a expectativa de anos de escolaridade para crianças na idade de iniciar a 
vida escolar. São dois indicadores que medem o resultado de um esforço de escolarização 
e a expectativa baseada na realidade atual. No entanto, o IDHM mistura indicadores 
diferentes, e quase todos relacionados à tentativa de escolarização e não ao seu resultado 
final. Entende-se como resultado final o número de anos de educação formal. Definir o 
percentual de pessoas de 18 anos com ensino fundamental é fixar o número de 8 ou 9 anos 
como um padrão de resultado. É um padrão baixo quando comparado à média de anos de 
educação formal em países desenvolvidos.

A segunda parte do indicador de educação do IDHM se propõe a medir o percentual 
de matrículas em 4 fases do ensino. É importante perceber que isso é meio e não fim, 
ocasionando uma mistura de indicadores com finalidades diferentes. Percentual de 
matriculados não garante que as fases da Educação Básica sejam completadas pela 
maioria dos estudantes. Talvez por isso, no IDHM a dimensão educação recebe o conceito 
de acesso ao conhecimento.

A terceira dimensão é denominada no IDHM de padrão de vida:

Padrão de vida é medido pela renda municipal per capita, ou seja, a renda 
média de cada residente de determinado município. É a soma da renda 
de todos os residentes, dividida pelo número de pessoas que moram no 
município - inclusive crianças e pessoas sem registro de renda. Os dados são 
do Censo Demográfico do IBGE. (PNUD; IPEA; FJP; 2013, p. 29).
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Nessa dimensão (padrão de vida) há uma mensuração feita pelo Censo Demográfico, 
realizado de 10 em 10 anos pelo IBGE. Assim, tem-se uma variação temporal importante 
em relação as outras dimensões, que são medidas anualmente. Como não há informações 
anuais sobre a renda municipal per capita, no cálculo anual do IDH utilizam-se estimativas 
da renda média para o ano analisado.

Ao final do cálculo dos indicadores de longevidade, educação e renda, é feito uma 
média geométrica destes três indicadores. Em síntese, o estudo sobre o IDHM ainda poderia 
suscitar outras análises além daquelas aqui propostas, mas para o nível de aprofundamento 
da Estatística Básica, considera-se adequado para estimular o pensamento crítico das 
pesquisas quantitativas.

CONCLUSÕES
Nos limites desse trabalho, procurou-se evidenciar a importância da discussão 

metodológica dos resultados estatísticos que influenciam diretamente em tomadas 
de decisões, posicionamentos políticos, acomodações de opiniões e construções de 
consensos, propondo-se, nesse sentido, uma Estatística Básica curricular que contemple 
uma abordagem e tratamento metodológico pautado numa análise crítica de pesquisas 
quantitativas e indicadores.

Por tratar-se de uma abordagem ainda inexistente nos livros de Estatística, os cinco 
passos metodológicos ou perguntas orientadoras propostas por Huff (2016), permitem 
inquirir resultados estatísticos, questionar a natureza das informações fornecidas e as 
conclusões por vezes mirabolantes transformadas em verdades universais, fornecendo, 
portanto, novas pistas para estruturação dos conteúdos estatísticos.

Os estudos teóricos e a experiência empírica da docência na UFFS ministrando 
o componente curricular Estatística Básica, indicam que uma formação cidadã está 
intimamente ligada a capacidade de compreensão e inserção qualificada na realidade. E 
por isso, é imprescindível que tal abordagem ou tema componha o rol de conteúdos da 
Estatística Básica, caso contrário, o ensino desse componente curricular pode se voltar 
apenas para as técnicas de descrição de uma população ou amostra. Além dos passos 
metodológicos já indicados, considera-se que a análise do cálculo do IDH é um exemplo de 
análise crítica de indicadores, que em geral são construídos com informações e pesquisas 
de diferentes instituições. Por fim, defende-se que a leitura crítica dos resultados das 
pesquisas quantitativas é imprescindível para a formação dos professores, para que estes 
estejam conscientes dos processos de construção das pseudoverdades apresentadas 
cotidianamente.
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